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Relator das
pedaladas
pede escolta

Relator das “pedaladas fiscais”
do governo Dilma no Tribunal
de Contas da União, o ministro
Augusto Nardes diz ser vítima
de ameaças. A segurança dele
foi reforçada. Pág. 24

NO SUFOCO
55 CIDADES ARRECADARAM

MENOS DO QUE ESPERAVAM

LETÍCIA GONÇALVES
lgoncalves@redegazeta.com.br

Quandooassuntoéarreca-
dação, a realidade temsido
bem diferente do que os
gestores imaginavam. Em
meio à crise econômica, no
terceirobimestre(mesesde
maioejunho)desteano,55
das 78 prefeituras do Espí-
ritoSantoarrecadaramme-
nos do que o previsto pelas
próprias administrações
em seus orçamentos.
No mesmo período do

ano passado, eram 29 as
prefeituras nessa situação.
Assim, o aumento no nú-
mero de prefeituras com
receita frustrada foi de
89,6% se comparados os
dois momentos. As infor-
mações são doTribunal de
Contas do Estado (TCES).
Arrecadar abaixo da

previsãogeraumalertado
tribunal. Após receber o
aviso, os gestores têmque
limitar os empenhos, para
garantir que existe verba
para liquidar um compro-

misso assumido, como
uma compra ou a realiza-
ção de uma obra.
Alémdisso, no primeiro

semestre deste ano em
comparaçãocomomesmo
período de 2014, 68% dos
municípios capixabas re-
gistraramquedanareceita
total.Elaéasomadarecei-
ta corrente líquida com a
de capital, basicamente
composta por transferên-
cias voluntáriasdaUniãoe
doEstado–comopormeio
de convênios.
O dinheiro é usado em

investimentos, que ficam
parados quando a verba
atrasa ou nem chega.

“DRAMÁTICO”
“Esseéopiordosproble-

mas, principalmente para
municípios menores, que
dependem das transferên-
cias, sejam obrigatórias ou
voluntárias.Seoprefeito já
iniciou a obra contando
comos recursos e odinhei-
ro não vem, ele precisa co-

locar dinheiro da prefeitu-
ra, que normalmente já es-
tá comprometido com cus-
teio, oudeixar a obra para-
da. O efeito é dramático”,
avalia o secretário-geral de
ControleExternodoTCES,
Rodrigo Lubiana.
Ao se observar apenas a

receita corrente líquida, a
primeiraimpressãoédeque
as coisas não estão tão mal
assim. Omontante aumen-
touem64das78dasprefei-
turas no primeiro semestre
de 2015 em relação a igual
períododo anopassado.
Mas Lubiana diz que o

crescimento não foi signifi-
cativo. “Como o aumento
foipequenoemcadaprefei-
tura, a receita corrente lí-
quida ficou praticamente
estagnada”, afirma.

PESSOAL
A receita corrente líqui-

da é usada como base para
ocálculodogastocompes-
soal. Ela é formada por
transferências feitas pelos

governosfederaleestadual
e arrecadação própria do
Executivo municipal. As
prefeiturasnãopodemgas-
tar mais do que 54% dessa
receita com a folha de pa-
gamento, e sempre que a
receita cai, a despesa au-
menta automaticamente.
Desta vez,mesmo semque
ela tenhadiminuído,ogas-
to com pessoal aumentou
em64,8%dosmunicípios.
Lubianadiz quedevido à

estagnação da receita cor-
rente,nãosepodecreditaro
dado negativo amá gestão:
“Foi mais um crescimento
vegetativo,nãocreioque te-
nha sido irresponsabilidade
dosprefeitos”, diz.
Ao todo, 53 alertas por

gasto com pessoal foram
emitidos pelo TCES no pri-
meiro semestre, seja por
avanço sobre o limite de
alerta(48,6%),olimitepru-
dencial (51,3%) ouo legal.

REALIDADE NO ESTADO

EmBom Jesus, receita foi só 56%do previsto
A prefeitura que sofreu a

maior frustração de receita
no terceiro bimestre deste
ano,deacordocomlevanta-
mento feito por A GAZETA
junto aoTribunal deContas
do Estado (TCES), foi Bom
Jesus do Norte, município
do extremo Sul do Estado
que tem aproximadamente
9,4milmoradores.
Dos R$ 18.254.771,10

previstospelaadministração
municipalnapeçaorlamen-
táriafeitaparaesteano,ape-

nas R$ 10.313.142,64 en-
traramnos cofres. Isso equi-
vale a56,4%daprevisão.
A secretária da Fazenda

domunicípio,SilviaRegina
TavaresCarvalho,dizquea
receita caiu devido à falta
de repasses daUnião.
“Os repasses do governo

federal diminuíram muito.
Não temos receita própria,
dependemos de repasses
constitucionais.Nossafonte
maior é o Fundo de Partici-
pação dos Municípios

(FPM)”, pontua.
“Temos convênios com

os governos federal e al-
guns pagamentos chegam
atrasados”, reclama.
Silviadizqueaesperança

do município é aumentar a
fatiadoFPM,calculadocom
basenonúmerodehabitan-
tes devido a novo levanta-
mentodoIBGE:“Temoscer-
ca dedez habitantes amais.
Isso nos faria passar a outro
nível e poderíamos receber
maisR$240mil pormês”.

BERNARDO COUTINHO

Prefeitura de Bom Jesus: maior frustração de receita

CONTINUA pág. 20

ARRECADAÇÃO

R$ 18,2
milhões
Foi a previsão de receita

da prefeitura no orça-

mento deste ano.

R$ 10,3
milhões
Foi quanto entrou nos

cofres da prefeitura este

ano. Ou seja, 56,4% da

previsão.

Em 68% das prefeituras, também houve baixa da receita total
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PREFEITURAS NO SUFOCO

Amunes culpa
governo federal
pelamá fase
Presidentedaentidade,
DaltonPerimgaranteque
prefeitosnãopecaramno
planejamentofinanceiro

BERNARDO COUTINHO

Dalton Perim diz que o descompasso na arrecadação se deve à crise econômica

LETÍCIA GONÇALVES
lgoncalves@redegazeta.com.br

O presidente da Associa-
ção dos Municípios do Es-
pírito Santo (Amunes),
Dalton Perim (PMDB), sai
emdefesadoscolegaspre-
feitos e diz que o descom-
passo entre a arrecadação
prevista e aque realmente
se efetivou não é fruto de
falta de planejamento das
prefeituras: “É conse-
quência da crise econômi-
ca que se estabeleceu no
país”, garante.
Perim, que é prefeito de

Venda Nova do Imigrante,
afirma que, quanto ao au-
mentodegastocompessoal
nasadministraçõesmunici-
pais, a despesa cresce mes-
mo semquenovos servido-
res sejam contratados.
“Quando você tem só

um leve acréscimo de re-
ceita, até a correção dos
salários de acordo com o
índice de inflação eleva os
gastos em um percentual
acimadoda receita. E ain-
da tem a questão do piso
salarial”, sustenta Perim,
acrescentando: “Então,
mesmosemcontratar,asi-
tuação se agrava”.

O presidente da Amu-
nesdizqueoprincipalpro-
blemaestánosrepassesdo
governo federal, oque im-
pactaa receita total. “Mui-
ta gente se organizou con-
tando com recursos vin-
dos de convênios e empe-
nhos consolidados do go-
verno federal. E se depa-
rou com um índice prati-
camente zero de repas-
ses”, afirma.
“Temos obras paradas.

Algumas, aprópria prefei-
turatevequedarcontinui-
dade ou realizar pelo me-
nos uns ajustes para dimi-
nuir o constrangimento”
diz o prefeito.

BOLOTRIBUTÁRIO
ParaPerim, a soluçãoes-

táemdividirmelhoraarre-
cadação tributária. “Hoje a
Uniãoficacom65%dobolo
tributário, os Estados com
25% e os municípios com

15%. Os Estados também
estão passando por dificul-
dadesentãonãotemosnem
comocobrardogovernodo
Estado. Mas falta compro-
metimento da União com
osmunicípios”, critica.

SOLUÇÕES
Embora quanto aos re-

passes que deveriam vir
do governo federal osmu-
nicípios não tenham mui-
to o que fazer, o secretá-
rio-geral de Controle Ex-
terno do Tribunal de Con-
tas do Estado (TCES), Ro-
drigo Lubiana, diz queum
dos caminhos é tentar re-
cuperar impostos e taxas
municipaisnãopagos,por
exemplo por meio de co-
brançajudicial,eatualizar
osvaloresdos imóveis que
pagam IPTU.
Cortar despesas tam-

bém é essencial. “Se a re-
ceita corrente líquida cair,
o número de prefeituras
acima do limite legal em
gasto compessoal, ouper-
todesse limite, tendeaau-
mentar”, alerta Lubiana.
Já a prefeitura que con-

ta com recursos dos royal-
ties do petróleo deve in-
vesti-los em algo que ren-
da frutos quando o petró-
leo jánão forumaalterna-
tiva tão rentável, observa
o secretário-geral.

PARADEIRA

“Temos obras paradas.
Algumas, a própria
prefeitura teve que dar
continuidade ou
realizar uns ajustes”

DALTON PERIM
PRESIDENTE DA AMUNES

Prefeituras já demitiram
e reduziram serviços

Seaarrecadaçãocai,além
de tentar angariarmais ver-
bas,éprecisocomeçarcomo
corte de gastos, medidas já
adotadas por várias prefei-
turas doEstado este ano.
Na Grande Vitória, já

houve determinações para
demissão de servidores co-

missionados – que são car-
gosdelivrenomeaçãoeexo-
neração–;revisãodecontra-
tos, cortes de despesas com
telefone, energia elétrica e
fornecimentode lanches.
Nosufoco,nemohorário

deatendimentosdasprefei-
turas passou ileso: na Capi-

tal, por exemplo, o expe-
diente, desdeagosto, come-
çamaiscedoeterminaantes
doanoitecer.Congelamento
de cursos para servidores
também foi adotado.
Já entre asmedidas para

aumentaraarrecadaçãodas
prefeituras, estão projetos
comodesecuritizaçãodadí-
vida(apostadaPrefeiturade
Vitória),eumnovoRefis,pa-
rarecebervaloresematraso,
proposto emCariacica.

MEDIDAS ADOTADAS PARA EQUILIBRAR A BALANÇA

t Vitória
Arrecadou 16,5%menos
que o previsto no terceiro
bimestre de 2015. Já
anunciou dois cortes de
despesas este ano. Cada
um de cerca de R$ 50
milhões. A tesoura passou
por servidores
comissionados, horas
extras, energia elétrica,
água, telefonia fixa e
celular, renegociação de
contratos, entre outros
itens. O expediente na
prefeitura também foi
alterado. Antes era de 7h
às 19h, mas passou para
9h às 18h. Além disso, a
prefeitura tenta medidas
para arrecadar mais, como
o projeto de securitização
da dívida ativa, que ainda
deve ser votado pelos
vereadores da cidade. O
projeto já está na Câmara.

t Cariacica
A cidade comandada por
Juninho (PPS, foto acima)
arrecadou 27,6%menos
que o previsto no terceiro
bimestre. Cortou despesas
com telefonia, aluguel de
carros, entre outros. A
economia deve chegar a
R$ 1,5 milhão até
dezembro. Há, também um
projeto para o novo Refis,
que será encaminhado à
Câmara Municipal, com o

objetivo de arrecadar R$
2,5 milhões. Apesar de não
ter acertado na estimativa
de arrecadação, o prefeito
diz que a retração da
economia “era prevista
desde o início da gestão”.
“Apesar destes percalços,
estamos antecipando os
arrochos e mantendo a
saúde financeira”.

t Viana
Arrecadou 29,1% menos
que o previsto no terceiro
bimestre. Diante da queda
de receita, a secretária de
Finanças, Deusa Regina
Teles Lopes, diz que os
serviços essenciais, como
saúde e educação, não
foram afetados pelos
cortes, mas eles
ocorreram em outras
áreas, como redução de
gasto com pessoal e

suspensão da participação
de servidores em cursos.
A prefeitura também
cobra administrativamente
R$ 4 milhões devidos à
administração para
arrecadar mais.

t Vila Velha
Arrecadou 10,5% menos
que o previsto no terceiro
bimestre. A prefeitura
decretou, em agosto, um
corte de gastos para
economizar R$ 1,9 milhão
até o fim do ano, com
medidas como revisão de
contratos.

t Serra
Arrecadou 23,2% a menos
que o previsto no terceiro
bimestre. Desde maio a
prefeitura avalia corte de
comissionados e repasse
da folha de pagamento

para uma instituição
bancária que reembolsaria
o município.

t Linhares
No site do TCES, a cidade
não aparece entre as com
arrecadação menor que o
previsto no último
bimestre, mas anunciou
cortes de gastos, como
exoneração de 300
comissionados e fusão de
oito secretarias. Estimativa
é poupar R$ 70 milhões
até final de 2016.

t Mimoso do Sul
Arrecadou 14% amenos
que o previsto no terceiro
bimestre. Cortou 20% dos
salários da prefeita e da
vice, de todos os
secretários, exonerou 90%
dos cargos comissionados
e vetou pagamento de

horas extras e gratificações.
Pretende economizar
R$ 390 mil até dezembro.

t Guaçuí
Arrecadou 20,2% menos.
A dificuldade orçamentária
levou a corte de 10% no
salário dos secretários, da
prefeita Vera Costa (PDT,
na foto abaixo) e do vice,
corte de servidores e
proibição de gratificações,
horas extras e novos
contratos até o fim do ano.


